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Relatório Nº 9/2025  ̶  CGDF/CCC Brasília, 13 de agosto de 2025.
 

Assunto:  É possível aplicar e registrar penalidade de advertência a servidor ocupante exclusivamente de cargo em
comissão, exonerado durante o curso de processo disciplinar, por infração praticada no exercício da função,
considerando a perda do vínculo com a Administração Pública?

Prezados Membros da Comissão de Coordenação de Correição,

1. CONTEXTO

 

1.1. Trata-se de proposta de Enunciado, deliberada na Reunião da Comissão de Coordenação de Correição –
CCC, realizada no dia trinta de maio de dois mil e vinte e cinco, com o tema: “É possível aplicar e registrar penalidade
de advertência a servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão, exonerado durante o curso de processo
disciplinar, por infração praticada no exercício da função, considerando a perda do vínculo com a Administração
Pública?”

 

2. RELATO

 

2.1. Preliminarmente, importa destacar que a penalidade de advertência tem como finalidade principal a
correção de condutas inadequadas que, embora de menor gravidade, contrariem os deveres funcionais estabelecidos
pela Administração Pública. Trata-se de medida de natureza educativa, destinada a orientar o agente público quanto à
necessidade de observância dos princípios da legalidade, moralidade, eficiência e das demais normas que regem o
serviço público. Ao aplicar a advertência, a Administração busca não apenas corrigir o comportamento individual, mas
também preservar a disciplina e a ordem institucional.

2.2. Percebe-se, portanto, que, pela própria natureza da sanção de advertência — de caráter pedagógico e
voltada à correção imediata de condutas —, sua aplicação só se justifica em relação a servidores que se encontrem no
efetivo exercício de suas funções. Isso porque a advertência tem como objetivo orientar o agente público para que
adeque sua conduta funcional, prevenindo futuras infrações. Assim, a imposição dessa penalidade a servidor que já
tenha tido seu vínculo encerrado com a Administração Pública esvazia o propósito corretivo da medida disciplinar.

2.3. Nesse contexto, a Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, que institui o regime jurídico
dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias e das fundações públicas, estabelece, de forma
expressa, as espécies de sanções disciplinares aplicáveis aos servidores no exercício de suas funções, bem como os
pressupostos e os limites para sua aplicação:

 
Art. 195. São sanções disciplinares:

I – advertência;
II – suspensão;
III – demissão;

IV – cassação de aposentadoria ou de disponibilidade;
V – destituição do cargo em comissão.
Parágrafo único. As sanções disciplinares são aplicadas às infrações disciplinares tipificadas
em lei.

[...]
Art. 199. A advertência é a sanção por infração disciplinar leve, por meio da qual se reprova
por escrito a conduta do servidor.
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Parágrafo único. No lugar da advertência, pode ser aplicada, motivadamente, a suspensão
até trinta dias, se as circunstâncias assim o justificarem.
Art. 200. A suspensão é a sanção por infração disciplinar média pela qual se impõe ao
servidor o afastamento compulsório do exercício do cargo efetivo, com perda da
remuneração ou subsídio dos dias em que estiver afastado.

[...]
§ 4º É aplicada multa ao servidor inativo que houver praticado na atividade infração
disciplinar punível com suspensão.
[...]

Art. 202. A demissão é a sanção pelas infrações disciplinares graves, pela qual se impõe ao
servidor efetivo a perda do cargo público por ele ocupado, podendo ser cominada com o
impedimento de nova investidura em cargo público.
[...]
§ 2º Se o servidor já tiver sido exonerado quando da aplicação da sanção prevista neste
artigo, a exoneração é convertida em demissão.

§ 3º Também se converte em demissão a vacância em decorrência de posse em outro cargo
inacumulável ocorrida antes da aplicação da sanção prevista neste artigo.
Art. 203. A cassação de aposentadoria é a sanção por infração disciplinar que houver sido
cometida pelo servidor em atividade, pela qual se impõe a perda do direito à aposentadoria,
podendo ser cominada com o impedimento de nova investidura em cargo público.
Parágrafo único. A cassação de aposentadoria é aplicada por infração disciplinar punível com
demissão.

Art. 204. A cassação de disponibilidade é a sanção por infração disciplinar que houver sido
cometida em atividade, pela qual se impõe a perda do cargo público ocupado e dos direitos
decorrentes da disponibilidade, podendo ser cominada com o impedimento de nova
investidura em cargo público.
Parágrafo único. A cassação de disponibilidade é aplicada por infração disciplinar punível com
demissão e na hipótese do art. 40, § 2º.
Art. 205. A destituição do cargo em comissão é a sanção por infração disciplinar média ou
grave, pela qual se impõe ao servidor sem vínculo efetivo com o Distrito Federal a perda do
cargo em comissão por ele ocupado, podendo ser cominada com o impedimento de nova
investidura em outro cargo efetivo ou em comissão.

Parágrafo único. Se o servidor já tiver sido exonerado quando da aplicação da sanção
prevista neste artigo, a exoneração é convertida em destituição do cargo em comissão.
[...] (g.n.)
 

2.4. O que se observa, a partir de uma interpretação sistemática das normas do regime estatutário acima
transcritas, é que, quando o legislador teve a intenção de afirmar a possibilidade de a sanção disciplinar alcançar
aquele que não mais possui vínculo ativo com a Administração, o fez de forma expressa.

2.5. Portanto, a suspensão é convertida em multa para o servidor efetivo inativo; a destituição de cargo em
comissão, caso o servidor já se encontre exonerado na data da aplicação da sanção, implica a conversão do anterior
ato de exoneração em destituição de cargo em comissão; aos servidores aposentados ou em disponibilidade, há a
respectiva cassação da situação jurídica; aos servidores efetivos que se exoneraram ou para cujo cargo fora declarada
a vacância, tais situações jurídicas são convertidas em demissão, por expressa disposição legal (art. 202, §§ 2º e 3º, LC
nº 840/2011).

2.6. Já em relação à sanção disciplinar de advertência, o silêncio do legislador parece ter sido
suficientemente eloquente: não é possível sua aplicação a servidor que não mais integra os quadros ativos da
Administração.

2.7. Tal conclusão parece ser corroborada quando se observa se tratar, precisamente, de sanção voltada a
punir aquelas infrações mais leves, cuja repreensão se restringiria a reprovar por escrito a conduta do servidor,
proporcionando-lhe um desvalor-sanção que comprometeria, possivelmente, a sua honra em viés objeto e subjetivo,
produzindo um efeito de prevenção tanto geral quanto especial.

2.8. A simples possibilidade de um servidor ora exonerado poder voltar a integrar os quadros da
Administração parece não se erigir em razão jurídica suficiente para autorizar a interpretação de que a sanção de
advertência possa ser aplicada ao servidor inativo.

2.9. Recorde-se o que dispõe o mesmo regime jurídico da LC nº 840/2011:
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Art. 196. [...]

§ 2º Nenhuma sanção disciplinar pode ser aplicada:
I – sem previsão legal;
[...]

 

2.10. Conforme acima se procurou demonstrar, sempre que o legislador distrital quis assegurar a aplicação
de sanção disciplinar ao servidor inativo, fê-lo expressamente, e por meio de sanções distintas, inclusive no que se
refere ao nomen juris: o servidor aposentado não é demitido, mas tem a aposentadoria cassada (cassação de
aposentadoria); o servidor em disponibilidade não é demitido, mas tem a disponibilidade cassada (cassação de
disponibilidade) etc.

2.11. Assim, procurar estender a possibilidade de aplicação da sanção disciplinar de advertência ao servidor
inativo implica realizar uma espécie de interpretação extensiva do texto legal, hipótese que, em se tratando de norma
material de direito punitivo, encontra vedação no princípio da legalidade estrita. E tal interpretação será
necessariamente extensiva tanto em relação à ausência de uma previsão legal específica relativa ao alcance da sanção
de advertência ao servidor inativo quanto ao alcance semântico do vocábulo "servidor", que possui definição própria
no texto legal do regime jurídico estatutário:

 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, servidor público é a pessoa legalmente
investida em cargo público.
[...]

Art. 36. A reintegração é a reinvestidura do servidor no cargo anteriormente ocupado, ou no
cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão
administrativa ou judicial, com o restabelecimento dos direitos que deixou de auferir no
período em que esteve demitido.
[...]
Art. 50. A vacância do cargo público decorre de:

I – exoneração;
II – demissão;
III – destituição de cargo em comissão;

IV – aposentadoria;
V – falecimento;
VI – perda do cargo, nos demais casos previstos na Constituição Federal.

[...]
Art. 199. A advertência é a sanção por infração disciplinar leve, por meio da qual se reprova
por escrito a conduta do servidor (g.n.).
 

2.12. As normas acima transcritas denotam que, ao utilizar-se do termo "servidor", o legislador quis referir-
se, primacialmente, à pessoa legalmente investida em cargo público e em atividade, sendo certo que, ao disciplinar o
instituto da reintegração, articula, especificamente, o termo "reinvestidura", demonstrando que a demissão, assim
como a aposentadoria e a exoneração, enquanto fatos geradores da vacância do cargo público (art. 50, I, II e IV),
implicam o que se poderia chamar de "desinvestidura", forçada ou voluntária.

2.13. Cabe destacar que a presente análise refere-se a situações em que a perda do vínculo do servidor
público ocorre após a instauração do processo disciplinar, estando o agente, na data de abertura, ainda vinculado
ativamente à Administração. Essa distinção é relevante para que o entendimento ora adotado permaneça alinhado
com a orientação já firmada por este Colegiado, ao apreciar hipótese em que o agente, mesmo antes da instauração
do processo, não integrava mais a estrutura da Administração Pública, conforme o seguinte enunciado:

 

ENUNCIADO Nº 04, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 – Em sede de juízo de admissibilidade, é
facultado à autoridade administrativa, mediante decisão fundamentada, deixar de deflagrar
procedimento disciplinar em desfavor de ex-servidor quando verificado que a conduta
praticada se amolda a infração disciplinar leve e, com os elementos de informação
disponíveis, não se constate a existência de circunstâncias agravantes (art. 198, LC nº
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840/2011), caso seja previsível a ineficácia da aplicação da penalidade correspondente,
priorizando-se, assim, demandas de maior relevância e efetividade.
 

2.14. Do Relatório Nº 8/2024 ̶  CGDF/CCC, que fundamentou a prolação do enunciado acima transcrito,
importa transcrever o seguinte:

 

2.6. Percebe-se, portanto, que, nos casos de penalidades expulsivas e de suspensão, mesmo
com o fim do vínculo funcional, não cabe à autoridade com competência para apurar os
fatos, após finalizada a investigação, avaliar a conveniência de se instaurar o processo
administrativo disciplinar, devendo, deste modo, prevalecer o insculpido no art. 211, LC
840/2011.
2.7. Por outro lado, para evitar que a Administração Pública se torne uma instância repressiva
obsoleta, deve-se avaliar a relevância da impropriedade praticada, considerando o real
impacto causado aos valores e à regularidade dos serviços prestados.
2.8. A instauração de procedimentos disciplinares sem perspectivas de efetividade, um
"processo natimorto", traz prejuízos não apenas para a Administração Pública, mas também
para a sociedade como um todo. O tempo, os recursos e o trabalho despendidos em
apurações sem relevância prática representam um desperdício que poderia ser evitado. Esse
tipo de processo acaba desviando o foco da Administração de questões prioritárias e mais
graves, onde a atuação disciplinar teria maior impacto e contribuiria efetivamente para a
melhoria dos serviços públicos.

2.9. Assim, entende-se que a obrigatoriedade de instauração de procedimento disciplinar, em
homenagem aos princípios da proporcionalidade, economia processual e eficiência, poderá
ser mitigada, visto que já foi fundamentadamente analisada em fase investigativa, quando a
aplicação da penalidade não for surtir qualquer efeito prático, devido ao término do vínculo.
[...]
2.13. Ademais, na ponderação entre os princípios da legalidade e economicidade, deve-se
buscar a harmonização entre eles. A instauração de procedimentos disciplinares contra
servidores sem vínculo (comissionados ou aposentados), quando se tratar de infração de
lesividade baixa, atende apenas o aspecto formal do princípio da legalidade, sem qualquer
resultado prático, gerando uma atipicidade material.

2.14. Em vista disso, percebe-se que a instauração de procedimentos disciplinares
acusatórios ineficazes, sem qualquer possibilidade de alcançar os efeitos desejados — a
responsabilização dos infratores e a dissuasão de futuras impropriedades — contraria os
pilares do princípio da eficiência, uma vez que implica em uso irracional da máquina pública.
2.15. Acresça-se que a IN CGDF 01/2021, ao disciplinar o Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta – TAC trouxe definição de infração de menor potencial ofensivo,
sendo essa a “conduta punível com advertência ou suspensão de até 30 dias, nos termos dos
artigos 199 e 200 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, ou com
penalidade similar, prevista em lei ou regulamento interno”. Portanto, já existe no âmbito do
SICOR/DF hipótese em que se autoriza a Administração a manejar alternativas à persecução
disciplinar e, portanto, a relativizar o art. 211, LC 840/2011.
2.16. Em se tratando de ex-servidores públicos, cujo vínculo já se encontra desfeito com a
Administração, é possível observar a possibilidade de aplicação da sanção de multa ao
servidor efetivo atualmente aposentado, no caso de infrações médias (art. 200, § 4º, LC nº
840/2011), e da sanção de conversão de exoneração em destituição de cargo em comissão,
aos ex-servidores ocupantes unicamente de cargo em comissão (art. 205, Parágrafo único, LC
nº 840/2011). Nada obstante, não há no bojo da LC nº 840/2011 hipótese de se apenar o ex-
servidor, já exonerado ou aposentado, com a penalidade de advertência.

2.17. Assim, em princípio, tem-se que, em se tratando de ex-servidor aposentado ou
exonerado, a Administração poderá, motivadamente, deixar de instaurar a persecução
disciplinar caso reconheça estar diante de infração punível apenas com advertência.
2.18. Contudo, deve-se frisar que o juízo prospectivo da autoridade instauradora não deve
ser informado unicamente pela gravidade abstrata da infração disciplinar, mas deverá, de
forma fundamentada, e diante dos elementos de informação disponíveis, declarar a
inexistência de circunstâncias agravantes que poderiam, ainda que em tese, autorizar a
aplicação da sanção de suspensão, no lugar da sanção de advertência, nos moldes do art.
199, Parágrafo único, LC nº 840/2011.
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2.15. Assim, em não sendo o caso deste Colegiado rever a posição já anteriormente consolidada, o teor da
presente manifestação deve ser harmônico a entendimento já anteriormente firmado.

2.16. Observe-se que a presente análise trata de situação sutilmente distinta daquela abordada no
Enunciado nº 04, de 27 de novembro de 2024. Naquele caso, discutiu-se a possibilidade de não instaurar o processo
disciplinar punitivo quando o vínculo do servidor com a Administração Pública já havia sido encerrado; neste,
examina-se a possibilidade de aplicar sanção em processo já instaurado em desfavor de agente público que se
desligou de suas funções no decorrer das apurações, considerando a natureza da penalidade (advertência, de caráter
leve) e a perda do vínculo de servidor ativo ocorrida no curso do processo, seja por exoneração, aposentadoria ou
disponibilidade.

2.17. Portanto, mostra-se necessário enfrentar o momento processual adequado para que a autoridade
competente elabore um juízo mais amplamente informado possível sobre a impossibilidade de apor a sanção de
advertência ao ex-servidor processado.

2.18. Quanto ao ponto, esta Comissão de Coordenação de Correição já sedimentou o entendimento de que
“A autoridade competente para proferir o julgamento e aplicar a sanção disciplinar cabível é fixada no momento do
relatório final” (ENUNCIADO Nº 05, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024). Assim, a presente proposta de enunciado deve
ser harmonizada, também, em relação a este entendimento. E tal harmonização se verifica quando se constata que,
no caso em análise, o juízo pela impossibilidade de apenar o servidor faltoso com a sanção de advertência deve ser
endereçado, unicamente, à autoridade administrativa competente para julgar o apuratório disciplinar.

2.19. E isto em virtude de se tratar o caso presente de situação em que o que se obsta é o apenamento em
concreto do servidor faltoso, estando a culpa já formada, por meio da indiciação, e a autoridade julgadora decidido
pela aplicação da sanção de advertência. Deve-se ter em mente que, formado o libelo disciplinar e apresentada a
defesa escrita, "em caso de divergência com as conclusões do relatório da comissão processante, a autoridade
julgadora pode agravar a sanção disciplinar proposta” (art. 257, § 2º, LC nº 840/2011), e no caso de tal agravamento
da sanção a ser aplicada “não se faz necessária a intimação da defesa para nova manifestação quando a autoridade
julgadora entender por penalidade mais gravosa que a recomendada pela comissão processante, desde que os fatos
imputados ao servidor tenham sido objeto de efetivo contraditório ao longo da instrução e a agravação da sanção não
decorra de alteração ou reinterpretação fática que altere substancialmente o que foi apurado pela comissão
processante ao longo do processo” (ENUNCIADO Nº 06, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024).

2.20. Destarte, a harmonização do presente entendimento com aqueles constantes dos enunciados ora
referidos, complementando-os, se dá pela constatação de que somente competirá à autoridade julgadora, quando da
decisão definitiva acerca da penalidade a ser aplicada, constatar a impossibilidade do manejo da sanção disciplinar de
advertência e, diante disso, apor decisão terminativa ao feito disciplinar.

2.21. Por fim, propõe-se a ampliação da proposta de enunciado para alcançar não apenas os casos de
“servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão, exonerado durante o curso de processo disciplinar”, mas
todos os casos em que se constata a perda, superveniente ao curso da apuração disciplinar contraditória, da
qualidade de servidor ativo (exoneração, aposentadoria, disponibilidade).

 

3. CONCLUSÃO

 

3.1. Dessa forma, diante de todo o exposto, submeto à consideração dos demais membros da Comissão de
Coordenação de Correição a seguinte proposta de enunciado:

“No regime jurídico da LC nº 840/2011, não é possível aplicar a penalidade de advertência a
servidor que, na data da aplicação da sanção, não esteja legalmente investido em cargo
público, uma vez que tal sanção pressupõe o efetivo exercício das funções e visa à orientação
e correção da conduta funcional do agente, bem assim, o princípio da legalidade estrita e da
vedação à interpretação extensiva em matéria de direito punitivo material, recaindo tal juízo,
no caso da perda superveniente da qualidade de servidor ativo, unicamente à autoridade
competente para julgar o procedimento disciplinar punitivo”.
 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por VICTOR TADEU ANTUNES ARAÚJO - Matr.0277702-9,
Diretor(a) de Análises e Diligências, em 19/08/2025, às 16:00, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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